
Prova obtida quatro anos depois não rescinde sentença, diz TST

Durante a vigência do Código de Processo Civil (CPC) de 1973, o prazo para ajuizamento de ação
rescisória era de dois anos. Depois desse intervalo, mesmo que fique provada a doença laboral, a
sentença original não pode mais ser anulada.

Assim, a Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho
rejeitou o recurso de uma assistente de suporte logístico aposentada da Companhia de Transmissão de
Energia Elétrica Paulista (CTEEP), que pretendia desconstituir sentença que julgou improcedente seu
pedido de indenização decorrente de moléstia profissional.

O pedido baseava-se em decisão posterior que, em ação acidentária contra o INSS, reconheceu a doença.
Mas, segundo a SDI-2, a ação rescisória foi ajuizada fora do prazo previsto no Código de Processo Civil 
(CPC) de 1973, vigente na época da sentença.

Prova nova
A sentença proferida na reclamação trabalhista tornou-se definitiva (transitou em julgado) em outubro de
2012. De acordo com o artigo 495 do CPC de 1973, o prazo para o ajuizamento da ação rescisória era de
dois anos a contar dessa data. Em 2016, a Justiça Estadual reconheceu a redução da capacidade de
trabalho da assistente e o nexo causal entre as patologias (LER/DORT) e suas atividades.

Com o entendimento de que se tratava de prova nova, ela ajuizou, então, a ação rescisória em outubro de
2017, com fundamento no CPC de 2015, que já havia entrado em vigor. O artigo 975 do novo código
também prevê o prazo de dois anos a partir do trânsito em julgado da decisão. Mas, se a ação for
fundada em prova nova (artigo 966, inciso VII), o termo inicial do prazo é a data de descoberta da prova,
observado o prazo máximo de cinco anos.

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP) pronunciou a decadência (perda de
direito que não foi requerido dentro do prazo legal) e extinguiu o processo.

No recurso ordinário, a aposentada sustentou que o termo inicial do prazo decadencial seria a descoberta
da prova nova.

Direito intertemporal
Para o relator do recurso no TST, ministro Agra Belmonte, não há, no caso, como utilizar como marco
inicial da contagem do prazo decadencial a data da publicação da decisão da Justiça Cível.

Ele explicou que, de acordo com o entendimento da SDI-2, é a data do trânsito em julgado da decisão
que se pretende rescindir que define o regramento a ser aplicado. Assim, não pode ser atribuído efeito
retroativo à nova legislação, em observância ao princípio de direito intertemporal segundo o qual os atos
jurídicos se regem pela lei da época em que ocorreram.

Assim,  tendo a sentença transitada em julgado em 2012, e não havendo possibilidade de alterar o início
da contagem do prazo decadencial para momento diverso, o ministro concluiu que deve ser mantida a
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decisão que pronunciou a decadência, em razão de a ação rescisória ter sido ajuizada muito além do
prazo de dois anos previsto no CPC de 1973. Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal 
Superior do Trabalho.
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